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MOçÃO DE Apoto À cnevr DOS SERVTDORES
PúBLIcos  Do  PoDER JuDIc IÁRIo  EM
CONTRARIEDADE AO PROJETO DE LEI N"
9312017, DE AUTORIA DO PODER JUDICÉRIO.

e Senhores Vereadores.

Requeiro, nos termos Regimentais, a emissão de MoÇÃo DE Apolo À GREVEDos SERVIDORES PUBLlcos Do PODER JUDlctÁRto EM coNTRARIEDADE AoPR'oJETCI DE LEI Ns 93/2017, DE AUTORIA Do PODER JUDlclARto, uÀ, u.ì qr. o referidoProjeto extingue o cargo de oficial Escrevente o que representa em torno de 60% da força detrabalho da Justiça Gaúcha. Desta forma, a maior parte dos servidores passa a pertencer a umquadro em extinção, sem possibilidade de remoção ou transferência e sem qualquer perspectivade ascensão na carreira.
Apesar de constar na justÍficativa do Projeto de Lei g3l2o17 de que esta medidatrará economia ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do sul, não é razoávele nemjusto que esta economia ocorra de forma a prejudicar servidores deixando-os sem qualquerperspectiva de ascensão na carreira.
Todo trabalhador e trabalhadora, sejam eles públicos ou privados, em vez de seremprejudicado e sofrerem represálias, devem receber incentivos que lhes proporcionem mefhorescondições de trabalho para o bom e qualificado desempenho de suas funções.
Nesse sentido o SINDIJUSRS - Sindicato dos servidores da Justiça do RS, entendeque se pode unificar as carreiras sem prejudicar os servidores e, em última análise, a prestaçãojurisdicíonal, pois, como é do conhecimento de toda a comunidade, por maiores que sejam osinvestimentos em tecnologia, ainda são os seres humanos que fazem a justiça acontecer.
Ademaís, convém salientar que o Projeto de Lei gglzol1 se mostra inconstitucionaluma vez que o mesmo não foi debatido com os sindicatos e associações que representam osservidores da justiça o que contraria frontalmente o art. 27,1,,a,, da constituição Estadual queassim determina:

"Ar1. 27. É assegurado:
| - aos sìndicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta:
a) participar das decisões de interesse da categoria;,,

Desta forma nos somamos aos servidores para solicitar que o projeto de Lei9312a17 seja retirado de tramitação ou então seja rejeitado petos senhores e senhorasDeputados e Deputadas Estaduais para que dessa forma se possa garantir as prerrogativas
mÍnimas de valorização e ascensão na carreira para os oficiais Escreventes do poder Judiciário.

Assim, certo do comprometimento com os funcionários públicos pertencentes ao
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Judiciário Estadual, peço aos nobres Vereadores e Vereadoras, a aprovação desta Moção deApoio à Greve dos servidores Públicos do Poder Judiciário em contrariedade ao projeto de Lein'9312O17.
Por fim' requer seja a presente encaminfiada ao Govemador do Estado do RioGrande do Sul, senhor Eduardo Leite, ao presidente do Tribunal de Justiça do Estado do RioGrande do Sul, ao Presidente da Assembleia Legislativa e as Bancadas dos partidos que

compõem a atual legislatura no Rio Grande do Sul.

Safa das Sessões, 21 de outubro de 201g.

Diogo Kramer Boeira (pDT)
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